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CONTRATO DE AGENCIAMENTO DE
VIAGENS E OUTROS SERVIÇOS CORRELATOS
QUE CELEBRAM ENTRE SI A CONSELHO
REGIONAL DE NUTRIÇÃO 8ª REGIÃO E A
[DIGITE AQUI O NOME DA EMPRESA].

A CONSELHO REGIONAL DE NUTRIÇÃO 8ª REGIÃO –  CRN8, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
07.801.011/0001-10, com endereço na Rua Marechal Deodoro, 630 - 203 - Centro, Curitiba - PR, CEP
80010-010, doravante denominada CONTRATANTE, por intermédio de sua Presidente, Senhora  Deise
Regina Baptista, brasileira, nutricionista, portadora da Carteira de Identidade nº 384797 e do CPF nº
363.079.801-25, e de sua Conselheira Tesoureira, Senhora  Lilian Mitsuko Tanikawa, brasileira,
nutricionista, portadora da Carteira de Identidade nº 6036081-2 e CPF nº 024.996.869-01 e de outro lado
a [DIGITE AQUI O NOME DA EMPRESA], inscrita no CNPJ/MF sob o nº [digite aqui o CNPJ], estabelecida
à  [digite aqui o  endereço completo da empresa], doravante denominada CONTRATADA, neste ato
representada pelo Senhor(a) [digite aqui o nome], [nacionalidade], [estado civil], [profissão], portador da
Carteira de Identidade nº [digite aqui o número com a Unidade da Federação] e do CPF nº [digite aqui o
número], tendo em vista o que consta no Processo nº  080833.000002/2024-11   e em observância às
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 90001/2025, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (ART. 92, I E II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de pessoa jurídica especializada na
prestação de serviços contínuos de agenciamento de viagens e outros serviços correlatos,
compreendendo a pesquisa de preços e horários nas diversas companhias aéreas e rodoviárias, cotação,
reserva, emissão, marcação, remarcação e cancelamento de bilhetes de passagens nacionais, aéreas e
terrestres, admitido prorrogação, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.1.2. O Termo de Referência;

1.1.3. O Edital do Pregão Eletrônico;

1.1.4. A Proposta do contratado;

1.1.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
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2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze)  meses, contados do(a) data de
assinatura do contrato, prorrogável por até 10(dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133,
de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços
tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações
de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

3. CARACTERIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. Para fins deste contrato são adotadas as seguintes definições:

a) Agenciamento de viagem: serviço prestado por agência de viagens, compreendendo
a venda comissionada ou a intermediação remunerada na comercialização de passagens
aéreas e/ou terrestres e serviços correlatos, conforme especificações contidas no Termo
de Referência;

b) Passagem aérea e/ou terrestre: compreende o trecho de ida e de volta ou somente
um dos trechos, no caso em que isso represente toda a contratação;

c) Bilhete de passagem: compreende a tarifa e a taxa de embarque;

d) Trecho: compreende todo o percurso entre a origem e o destino, independente de
existirem conexões ou serem utilizadas mais de uma companhia aérea.

e) Tarifa do serviço de transporte aéreo   de passageiros: valor único cobrado pela
companhia aérea em decorrência da prestação do serviço de transporte aéreo de
passageiros, de acordo com o itinerário determinado pelo adquirente;

f) Taxa de embarque: tarifa cobrada do passageiro, por intermédio das companhias
aéreas;

g) Cotações de passagens aéreas e/ou terrestres: compreende a pesquisa de
disponibilidade para os trechos, datas e horários solicitados em todas as companhias
aéreas e/ou terrestres atuantes no referido trecho;

h) Cotação de  seguro e assistência de viagem: compreende a pesquisa de valores para o
período e local solicitado;

i) Emissão: compreende a pesquisa, reserva e remarcação, emissão de bilhetes e
marcação de assentos. Somente para fins de pagamento, deverá ser considerado que a
quantidade de requisições de passagens aéreas e/ou terrestres será a mesma
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quantidade que corresponderá a 01 (uma) emissão de passagem, independentemente
de existirem conexões ou serem usadas mais de uma companhia aérea;

j) Remarcação: compreende alteração de datas, trechos e/ou horários da passagem;

k) Cancelamento: compreende a solicitação de desistência de utilização de bilhete
emitido.

4. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII
E XVIII)

4.1. A CONTRATADA deverá iniciar a prestação dos serviços imediatamente após a assinatura do
contrato.

4.2. Os serviços objeto desta  licitação devem atender aos  requisitos da contratação descritos
no Item 4. no Termo de Referência e consistem em:

4.2.1. Fornecer passagens aéreas e/ou terrestres, nacionais, para quaisquer destinos servidos por
linhas regulares de transportes aéreos e terrestres;

4.2.2. Atender as demandas de cotação, reserva, emissão, marcação, remarcação e cancelamento
de bilhetes de passagens aéreas e terrestres, nacionais, sempre que solicitado por empregado designado
pela CONTRATANTE;

4.2.3. Prestar assessoramento para definição do melhor roteiro, horário e frequência de
deslocamentos (partida/chegada), que melhor atenda às necessidades da solicitante;

4.2.4. Prestar informações atualizadas de itinerários, horários, tarifas nacionais, periocidade de
voos e de viagens e de variação de tarifas, inclusive promocionais e informado sobre eventuais vantagens
que a CONTRATANTE possa obter, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados;

4.2.5. Efetuar cotações, antes da emissão do bilhete de passagem, que no momento estiverem
sendo praticadas pelas empresas aéreas e de transportes terrestres, devendo sempre que possível optar
pela de menor valor;

4.2.6. Apresentar pesquisa de preço/cotação, reservar, emitir, marcar, remarcar, desdobrar,
confimar e reconfirmar as passagens aéreas para rotas nacionais, inclusive o retorno, indo imediatamente
ao aeroporto quando o sistema da empresa de transporte estiver fora do ar e o prazo para a entrega do
bilhete for exíguo;

4.2.7. Apresentar alternativas viáveis no caso de não haver disponibilidade de vagas nas datas e
horários requisitados, bem como adotar outras medidas necessárias à confirmação das reservas
solicitadas;

4.2.8. Emitir ordens de passagens para todas as cidades atendidas por linhas regulares de
transporte aéreo e/ou terrestre, informando ao CRN8, o número do bilhete, código de transmissão,
companhia aérea/empresas de transporte, valor dos trechos e taxas de embarque;

4.2.9. Efetuar reservas e emissão de bilhetes em caráter de urgência, quando solicitado pelo
CRN8, que poderá ocorrer fora do horário de expediente, sábados, domingos e feriados, devendo o
bilhete estar à disposição da CONTRATANTE, em tempo hábil, para o embarque do passageiro;

4.2.10. Entregar os bilhetes de passagens aéreas e demais serviços por meio de correio eletrônico
para o empregado designado pelo CRN8 ou seu substituto.

4.2.11. Adotar as medidas necessárias para promover o cancelamento de passagens e/ou trechos
não utilizados;

4.2.12. Providenciar a substituição de passagens quando ocorrer mudanças de itinerário de viagem
ou de desdobramento de percurso, mediante documento oficial apresentado pela CONTRATANTE, sendo
que, nos casos em que houver aumento de custo, com requisição de valor complementar e, se houver
diminuição de custo, com emissão de nota de crédito a favor da CONTRATANTE, a ser utilizado como
abatimento no valor da fatura posterior;
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4.2.13. Promover reembolso de passagens não utilizadas pela CONTRATANTE, mediante solicitação
feita por meio de documento oficial, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento do
referido documento, com emissão de nota de crédito a favor da CONTRATANTE;

4.2.14. Possibilitar a concessão ou obtenção de endosso de passagens respeitando o regulamento
das companhias aéreas;

4.2.15. Emitir relatórios que permitam à CONTRATANTE acompanhar o andamento de aquisições,
reembolsos de passagens, frequência de voos e demais informações pertinentes ao objeto do Contrato.

5. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

6. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

6.1. O valor global estimado do presente contrato é de R$     (                          ).

6.2. A Taxa de Agenciamento é um valor fixo - vinculado ao valor da proposta ofertada pelo
licitante - que incidirá , para fins de faturamento, sobre cada emissão.

6.3. Estimativa da contratação: 

Item Sub 
Item Especificação Unidade

de medida

Quantidade estimada
anual
(emissão com ida e
volta + Remarcação
e/ou reembolso)

Valor
unitário
RAV
 

Valor anual
estimado

 
1

1.1
Repasse de bilhetes de passagem
aérea nacional e terrestre + taxas
de embarque

UNIDADE
45 aéreas +45
terrestres
total =90

----- R$160.799,10

1.2

Taxa de agenciamento de viagem 
compreendendo os serviços de
emissão, remarcação e
cancelamento)

UNIDADE
45 aéreas + 45
terrestres
total =90

   

 
VALOR  TOTAL  ANUAL (Soma dos itens 1.1 e 1.2)
 

 

6.4. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

6.5. O valor da contratação é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

7. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)

7.1. Do recebimento

7.2.  O objeto licitado será recebido definitivamente, após a verificação da execução do serviço,
mediante atesto da nota fiscal/fatura, em até 05 (cinco) dias úteis após a entrega da mesma.

7.2.1. Na Nota Fiscal deverá vir discriminado o trecho e valores individuais dos serviços
prestados.

7.3. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários.

7.4. Liquidação

7.5. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º,
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§2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.6. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade
de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.7. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.8. o prazo de validade;

7.9. a data da emissão;

7.10. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.11. o período respectivo de execução do contrato;

7.12. o valor a pagar; e

7.13. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.15. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133/2021.

7.16. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do
órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.17. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

7.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

7.21. Da remuneração a ser paga à agência de viagem

7.22. A remuneração devida à Contratada pela prestação dos serviços de emissão, remarcação e
cancelamento de passagens aéreas será o valor ofertado para a prestação dos serviços de agenciamento
de viagens constante da proposta vencedora multiplicado pela quantidade  de passagens emitidas no
período faturado.

7.23. Não haverá pagamento de qualquer outra remuneração (a exemplo da D.U), ainda que a
mesma venha especificada no bilhete de passagem aérea.

7.24. Os valores relativos à aquisição de bilhetes de passagens (tarifa e taxa de embarque) serão
repassados pela Contratante à Contratada, que intermediará o pagamento junto às companhias aéreas
que emitiram os bilhetes.
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7.25. Prazo de pagamento

7.26. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77,
de 2022.

7.27. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice 1% de multa e 0,2% de correção monetária.

7.28. Forma de pagamento

7.29. O pagamento será realizado através de fatura emitida pelo contratado.

7.30. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.31. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.32. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.33. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

8. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (ART. 92, V)

8.1. Os preços dos serviços inicialmente contratados (RAV) são fixos e irreajustáveis no prazo de
um ano contados da data da proposta.

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA - Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
da anualidade.

8.3. Caso a CONTRATADA ofereça RAV igual a 0 (zero), não há que se falar em pagamento ou
reajuste da RAV.

8.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

8.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

9. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)

9.1. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que forem solicitados pela
Contratada;

9.2. Designar funcionário responsável pela solicitação de passagens e seu respectivo substituto.

9.3. Requisitar formalmente as passagens com a antecedência neessária à formalização das
reservas e fornecimento de tickets ou enaminhamento de vouchers.
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9.4. Suportar as multas e diferenças de tarifas praticadas pelas companhias aéreas ou
terrestres, no caso de cancelamento, reemissão e remarcação de passagens ;

9.5. Fiscalizar os serviços prestados podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer
serviço ou fornecimento de bilhetes que não estejam de acordo com as exigências do Contrato a ser
firmado;

9.6. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

9.7. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

9.8. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

9.9. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

9.10. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133,
de 2021;

9.11. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

9.12. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

9.13. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.14. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado.

9.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

10.2. Manter pelo menos 01 (um) preposto, a ser contatado para pronto atendimento, inclusive
nos  finais de semana, feriados e em casos excepcionais e urgentes, através de telefone fixo e
serviço móvel celular.

10.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.

10.2.2. O funcionário indicado pela empresa deverá ter autonomia para resolver
questões  relacionadas à prestação de serviços, devendo a empresa indicar substituto, em caso
de impedimento daquele.

10.3. Possibilitar, a critério da Contratante e mediante acordo com a mesma, contato
mediante aplicativos de mensagens instantâneas.

10.4. Indicar os funcionários que ficarão responsáveis pelo atendimento preferencial ao
CRN8  durante o horário de atendimento normal da empresa, bem como seus respectivos substitutos,
em  caso de afastamentos, os quais deverão acessar permanentemente o(s) e-mail(s) de
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contato  fornecido(s) pela empresa contratada para verificar a existência de solicitações por parte
da Contratante.

10.5. Manter serviço de plantão para atendimento fora dos dias e horários normais de
atendimento da empresa, fornecendo ao Contratante os nomes e telefones dos plantonistas designados,
bem como endereço de e-mail corporativo para recepção das requisições e solicitações de serviços.

10.6. O serviço de plantão deverá funcionar 24h por dia, para atendimento a todas as
solicitações originadas do CRN8.

10.7. Manter em perfeito funcionamento o meio de  contato indicado ao CRN8,
comunicando  qualquer interrupção ou falha e providenciando,  imediatamente, a sua correção, com
indicação provisória de outra forma de contato similar.

10.8. Efetuar reserva, emissão, remarcação e cancelamento de viagens para o
CRN8, mobilizando-se, inclusive, no aeroporto para realização do serviço, em caso de indisponibilidade do
sistema utilizado.

10.9. Informar, quando da reserva e requisição de passagens aéreas, as tarifas
promocionais oferecidas, na ocasião, pelas companhias aéreas;

10.10. Repassar ao Contratante todos os descontos oferecidos pelas empresas aéreas, inclusive
tarifas promocionais ou reduzidas.

10.10.1. O valor do bilhete emitido/remarcado pela contratada não poderá ser superior ao menor
preço praticado pela companhia aérea para as vendas efetuadas via internet, na data, trecho e horário
escolhido.

10.11. Solucionar os problemas que venham a surgir, relacionados com reservas de passagens,
tarifas e qualquer outra logística de embarque, em aeroportos do Brasil ou no exterior;

10.12. Adotar as medidas necessárias para promover o cancelamento das passagens não
utilizadas  pelo Contratante, observados os prazos e termos previstos nas regras tarifárias das
companhias aéreas, o que deverá ser comprovado pela contratada.

10.13. Reembolsar ao Contratante, quando formalmente solicitado, no prazo máximo de 60 dias,
o valor das passagens aéreas não utilizadas.

10.13.1. O referido reembolso será efetuado mediante emissão  de ordem de crédito (ou
documento que produza o mesmo efeito), a ser utilizada como abatimento  no valor da(s) fatura(s)
posterior(es)

10.14. Na operação de reembolso, a Contratada poderá deduzir do valor do bilhete, as
multas  cobradas pelas companhias aéreas referentes ao reembolso, cancelamento de reserva e no-
show, quando houver, as quais deverão ser devidamente comprovadas.

10.15. Caso haja encerramento ou rescisão contratual, os reembolsos dar-se-ão
mediante  recolhimento do valor respectivo por meio de Guia de Recolhimento da União – GRU, no
prazo máximo de 60 dias.

10.16. Substituir/Remarcar bilhetes (novo itinerário, desdobramentos), desde que autorizado
pela Contratada aplicando o seguinte:

10.16.1. Quando houver aumento de custo, será cobrado o valor complementar;

10.16.2. Quando houver diminuição de custo, mediante emissão de ordem de crédito (ou
documento que produza o mesmo efeito) em favor do Contratante a ser utilizada como abatimento no
valor da(s) fatura(s) posterior(es), no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

10.16.3. Havendo cobrança de eventual multa ou taxa(s) de remarcação pela companhia
aérea, estas deverão ser devidamente comprovadas pela Contratada.

10.17. Fornecer mensalmente relatório contendo a quantidade de passagens emitidas,
canceladas e remarcadas e valores.
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10.18. Fornecer, quando formalmente solicitado pelo Contratante, no prazo máximo de 2 (dois)
dias  úteis ou juntamente com a fatura correspondente (a critério do Contratante), documento
da companhia aérea que ateste a efetiva utilização do bilhete de passagem, relacionando  explicitamente
o nome do passageiro, número do vôo, local, hora e data da viagem;

10.19. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.20. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência;

10.21. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.22. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.23. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

10.24. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

I - prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

II - certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

III - certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado;

IV - Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

V - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

10.25. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

10.26. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

10.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

10.28. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

10.29. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.30. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação no pregão eletrônico;
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10.31. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

10.32. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);

10.33. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

10.34. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021;

10.35. Efetuar o pagamento dos BILHETES DE PASSAGEM emitidos às companhias aéreas nos
respectivos prazos exigidos por estas, ficando estabelecido que a CONTRATANTE não responderá, sob
qualquer hipótese, solidária ou subsidiariamente, por esse pagamento;

11. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei
nº 14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

IV - Multa:

a) Moratória de 10% (dez por cento) por descumprimento parcial aos itens solicitados
em contrato;

b) Moratória de 30% (dez por cento) por descumprimento integral aos itens solicitados
em contrato;
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11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de
2021)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze)  dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021)

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b)  as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou
de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei
nº 14.133, de 2021)

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)
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12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

12.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.

12.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.6.3. Indenizações e multas.

12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12.8. O contrato poderá ser extinto:

12.8.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021);

12.8.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder
de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área
responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito
do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010).

13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento do Conselho Regional de Nutrição da 8ª Região deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

13.2. 6.2.2.1.1.01.04.03.007.001 - Passagens para o país - PJ

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante,  salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

16.1. As partes obrigam-se a cumprir o disposto na Lei nº 13.709/2018 em relação aos
dados  pessoais a que venham ter acesso em decorrência da execução contratual, comprometendo-se
a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados
pessoais sensíveis – repassadas em decorrência da execução contratual, sendo vedada a transferência, a
transmissão, a comunicação ou qualquer outra forma de repasse das informações  a terceiros, salvo as
decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.

16.2. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em
decorrência  da execução contratual, para finalidade distinta da contida no objeto da contratação, sob
pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

16.3. A Contratada fica obrigada a comunicar ao Contratante, em até 24 (vinte e quatro) horas,
a  contar da ciência do ocorrido, qualquer incidente de segurança aos dados pessoais repassados
em decorrência desta contratação e a adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção
de Dados Pessoais.

16.4. As partes obrigam-se a proceder, ao término do prazo de vigência, à eliminação dos
dados  pessoais a que venham ter acesso em decorrência da execução contratual, ressalvados os casos
em que a manutenção dos dados por período superior decorra de obrigação legal.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º,
§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (ART. 92, §1º)

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal no Paraná, Seção Judiciária de Curitiba para dirimir os
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

 

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente
com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

Referência: Processo nº 080833.000002/2024-11 SEI nº 1827018
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